
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.627 - SP (2015/0286939-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EXPEDITO MARTUCCI FERREIRA 
ADVOGADO : ACÁCIO APARECIDO BENTO 
AGRAVADO : CANDIDO & STRAZZA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MILANEZ 
  JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA 
FRAÇÃO IDEAL (QUOTA PARTE) DOS BENS OBJETO DA SUCESSÃO PERTENCENTE AO 
EXECUTADO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A fração ideal que toca ao executado pode ser objeto de penhora, sendo impenhorável 
apenas os quinhões daqueles sucessores ou condôminos que não sejam parte na execução. 
Precedentes.
2. O art. 655-B do CPC não se aplica às hipóteses em que se verifica copropriedade, entre 
irmãos, de bem imóvel indivisível, sendo impossível, antes da partilha, a alienação da coisa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.627 - SP (2015/0286939-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Expedito Martucci Ferreira 

contra a decisão da minha relatoria que deu provimento ao recurso especial.

O pronunciamento impugnado recebeu a seguinte ementa (e-STJ, fl. 339):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DA FRAÇÃO IDEAL (QUOTA PARTE) DOS BENS OBJETO 
DA SUCESSÃO PERTENCENTE AO EXECUTADO. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO.

O agravante sustenta que, "diante da indivisibilidade, o todo acabaria por ser 

levado à hasta pública e alienado para solver a dívida, podendo, certamente, ser objeto de 

uma arrematação por preço que pode chegar a 60% (sessenta por cento) do seu valor" 

(e-STJ, fl. 350).

Nas contrarrazões, a agravada defendeu a decisão impugnada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.627 - SP (2015/0286939-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos veiculados no agravo regimental não podem ser acolhidos.

Como bem lembrou a agravada, a suposta consequência da penhora da 

fração ideal tocante ao executado, que seria a alienação do bem indivisível, não se 

verificará na espécie.

Isso porque a própria decisão recorrida deixou claro que, "apesar da 

penhorabilidade da fração ideal pertencente ao executado, [...] o art. 655-B do CPC não se 

aplica à espécie, sendo impossível, antes da partilha, a alienação do bem indivisível" 

(e-STJ, fl. 343).

Assim, permanece incólume o entendimento do pronunciamento unipessoal 

agravado, segundo o qual, no presente caso, pode-se constatar a ocorrência de dissídio 

notório entre o acórdão impugnado e a jurisprudência do STJ, o que autoriza o 

conhecimento do especial pela alínea c do permissivo (AgRg no REsp n. 1.387.411/SC, 

Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

24/8/2015).

O aresto recorrido destoa da jurisprudência desta Corte Superior, ao 

entender que a indivisibilidade do bem determina, por si só, a sua total impenhorabilidade 

(e-STJ, fl. 291).

Ao contrário, o STJ entende que a fração ideal que toca ao executado pode 

ser objeto de penhora, sendo impenhorável apenas os quinhões daqueles sucessores ou 

condôminos que não sejam parte na execução.

Precisamente nesse sentido, confiram-se as ementas adiante:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
DUPLICATAS. OMISSÃO INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO 
AUSENTE. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DISSONÂNCIA. PENHORA. 
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FRAÇÃO IDEAL DE COPROPRIETÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a penhora de fração 
ideal dos recorridos sobre o imóvel que se encontra em condomínio e 
servindo de residência para sua genitora.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de ser 
possível a penhora de fração ideal de imóvel caracterizado como bem 
de família.
3. A fração ideal de bem indivisível pertencente a terceiro não pode 
ser levada à hasta pública, devendo a constrição judicial incidir 
apenas sobre as frações ideais de propriedade dos executados.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1457491/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 11/09/2015)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PENHORA 
DOS DIREITOS HEREDITÁRIOS DO DEVEDOR NO ROSTO DOS 
AUTOS DO INVENTÁRIO. ADJUDICAÇÃO PELOS ALIMENTANDOS. 
POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA FAMÍLIA. ART. 
ANALISADO: 685-A, CPC.
1. Ação de execução de alimentos distribuída em 22/08/1996, da qual 
foi extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 
30/05/2012.
2. Discute-se a possibilidade de adjudicação, pelos credores de 
alimentos, dos direitos hereditários do devedor, penhorados no rosto 
dos autos de inventário, bem como qual o Juízo competente para 
fazê-lo.
3. Considerando-se que "o devedor responde, para o cumprimento de 
suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo 
as restrições estabelecidas em lei" (art. 591 do CPC); que, desde a 
abertura da sucessão, a herança incorpora-se ao patrimônio do 
herdeiro, como bem imóvel indivisível; e que a adjudicação de bem 
imóvel é técnica legítima de pagamento, produzindo o mesmo 
resultado esperado com a entrega de certa quantia; exsurge, como 
corolário, a conclusão de que os direitos hereditários do recorrido 
podem ser adjudicados para a satisfação do crédito dos recorrentes.
4. Ante a natureza universal da herança, a adjudicação dos direitos 
hereditários não pode ser de um ou alguns bens determinados do 
acervo, senão da fração ideal que toca ao herdeiro devedor.
5. Na espécie, a adjudicação do quinhão hereditário do recorrido, até 
o quanto baste para o pagamento do débito, autoriza a participação 
dos recorrentes no processo de inventário, sub-rogando-se nos 
direitos do herdeiro, e se dá pro soluto até o valor do bem adjudicado.
6. Assim como o Juízo de Família determinou, por carta precatória, a 
penhora dos direitos hereditários no rosto dos autos do inventário, 
que tramita perante o Juízo de Órfãos e Sucessões, incumbe-lhe o 
prosseguimento da execução, com a prática dos demais atos 
necessários à satisfação do crédito, adjudicando aos credores, se o 
caso, a cota-parte do devedor de alimentos, limitado ao valor do 
débito.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1330165/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 02/06/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE BEM 
INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE VÁRIOS IRMÃOS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA DAS FRAÇÕES IDEAIS DE 
PROPRIEDADE DOS EXECUTADOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ.
1. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada 
no sentido de considerar possível a penhora apenas das frações 
ideais do imóvel que pertencem aos co-executados, haja vista que o 
bem indivisível possui diversos proprietários. O cabimento dos 
embargos de declaração está limitado às hipóteses de omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado, cabendo, ainda, quando for 
necessária a correção de erro material ou premissa fática equivocada 
sobre a qual se embase o julgamento. Tais hipóteses não ocorreram 
no caso dos autos, pelo que não há que se falar em violação ao art. 
535, II, do CPC.
2. A indivisibilidade do bem não lhe retira, por si só, a possibilidade de 
penhora [...].
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a alienação de bem 
indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a 
fração ideal de propriedade do executado, o que não se confunde 
com a alienação de bem de propriedade indivisível dos cônjuges, caso 
em que a meação do cônjuge alheio à execução, nos termos do art. 
655-B, do CPC, recairá sobre o produto da alienação do bem.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PENHORA DE IMÓVEL. BEM 
INDIVISÍVEL. DIVERSOS CONDÔMINOS. HASTA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE USUFRUTO VITALÍCIO.
1. A controvérsia dos autos cinge-se à possibilidade de levar à hasta 
pública bem indivisível em condomínio e com cláusula de usufruto 
vitalício.
2. O Tribunal a quo assentou que "a despeito da possibilidade de, em 
tese, ocorrer a alienação de bem indivisível em condomínio, 
assegurando-se aos demais a reserva dos respectivos quinhões, 
razão assiste à decisão recorrida. O bem de matrícula nº 46963 (fl. 22) 
é de propriedade de dez pessoas em condomínio, entre elas o 
executado, além de possuir cláusula de usufruto vitalício. Já o bem de 
matrícula nº 12.859 possui cinco proprietários, incluindo a esposa do 
executado, e também possui cláusula de usufruto vitalício.
Ademais, não é possível aferir a divisibilidade dos bens. Assim, nas 
condições em questão, fere juízo de proporcionalidade que se 
proceda a alienação total do bem para garantir a dívida".
3. Em execução, a fração ideal de bem indivisível pertencente a 
terceiro não pode ser levada à hasta pública, de modo que se 
submete à constrição judicial apenas as frações ideais de propriedade 
dos respectivos executados.
4. Precedentes: REsp 1.196.284/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26.8.2010, DJe 16.9.2010; REsp 
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695.240/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
13.5.2008, DJe 21.5.2008.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 22.984/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - PENHORA DE FRAÇÃO DE 
IMÓVEL - POSSIBILIDADE - PENHORA SOBRE FRAÇÃO 
PERTENCENTE A TERCEIRO - DESCABIMENTO - PRECEDENTES.
1. Esta Corte em diversos julgados firmou o entendimento de ser 
possível a penhora de fração ideal de imóvel.
2. A fração ideal de bem indivisível pertencente a terceiro, contudo, 
não pode ser levada à hasta pública, devendo a constrição judicial 
incidir apenas sobre as frações ideais de propriedade dos executados.
3. A pretensão de rever a decisão da Corte de origem que, com base 
nas provas constantes dos autos, firmou a possibilidade de 
fracionamento do imóvel objeto da lide, encontra vedação na Súmula 
07/STJ.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1263518/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 04/12/2012)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
QUE CONFIRMA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE POR NÃO TER SIDO INCLUÍDO EM PAUTA. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
AFASTADA POR AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. LOCAÇÃO. FIANÇA. 
EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE FRAÇÃO IDEAL DE BEM IMÓVEL. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à tese de nulidade do acórdão embargado por ausência de 
inclusão do agravo regimental em pauta, não foi comprovada a 
divergência jurisprudencial, uma vez que, enquanto no presente caso 
concreto a Quinta Turma negou provimento ao agravo regimental 
interposto pela ora agravante, no acórdão paradigma a Terceira 
Turma reconsiderou a decisão monocrática que havia negado 
seguimento ao recurso especial, o qual foi apreciado em outra sessão 
de julgamento.
2. Limitando-se a agravante a repisar os argumentos de violação ao 
art. 535 do CPC, sem infirmar os fundamentos da decisão agravada, 
incide na espécie a Súmula 182/STJ.
3. Nas execuções de dívida oriunda de fiança locatícia, é possível a 
penhora de fração ideal de bem imóvel de propriedade do fiador.
Nesse sentido, mutatis mutandis: REsp 1.196.284/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 16/9/10; REsp 695240/PR, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 21/5/08; REsp 
1232074/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 4/3/11; REsp 789.285/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Quinta Turma, DJe 14/12/09).
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4. Hipótese em que é irrelevante que os demais 50% da fração ideal 
do imóvel sejam de propriedade da ora agravante, filha do fiador, por 
força de herança deixada por sua falecida mãe, mormente se 
considerado que esta última, enquanto viva, também foi fiadora.
5. Agravo regimental não provido
(AgRg nos EREsp 911.321/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2011, DJe 03/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. CO-PROPRIEDADE. BEM INDIVISÍVEL. PENHORA. 
HASTA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em execução, a fração 
ideal de bem indivisível pertencente a terceiro não pode ser levada a 
hasta pública, de modo que se submetem à constrição judicial apenas 
as frações ideais de propriedade dos respectivos executados.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1196284/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2010, DJe 16/09/2010)

Como se vê, a decisão agravada não merece reparo.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0286939-1 REsp 1.566.627 / SP

Números Origem:  00019613820118260083  00038258220098260083  0030120080038259  112103  
38258220098260083  6190190026740

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CANDIDO & STRAZZA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MILANEZ

JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR
RECORRIDO : EXPEDITO MARTUCCI FERREIRA
ADVOGADO : ACÁCIO APARECIDO BENTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPEDITO MARTUCCI FERREIRA
ADVOGADO : ACÁCIO APARECIDO BENTO
AGRAVADO : CANDIDO & STRAZZA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MILANEZ

JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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